
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.994 - TO (2017/0164705-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ERISVAN RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SUMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Tendo a Corte de origem, soberana na apreciação da matéria fático-probatória, 
concluído que há indícios mínimos de autoria e materialidade para o recebimento da 
denúncia, consubstanciado na palavra da vítima da ameaça sofrida, a pretensão do 
agravante de alterar tal entendimento exigiria revolvimento fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

2. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília (DF), 24 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.994 - TO (2017/0164705-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ERISVAN RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

ERISVAN RIBEIRO COSTA interpõe agravo regimental em face de decisão 

monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Alega que os Agravantes não pretendem uma nova análise das provas, o que é 

totalmente vedado pela Súmula nº 07 desta Corte Especial, mas, tão somente, que a tese 

suscitada com fundamento nos dispositivos indicados como violados em Recurso 

Especial, qual seja, a correta aplicação do artigo 41e 395, I, ambos do Código de 

Processo Penal (fl. 207).

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja conhecido e provido o recurso especial.

Embora intimada, a parte agravada deixou de apresentar sua manifestação, conforme 

depreende-se da certidão de fl. 225.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.994 - TO (2017/0164705-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão guerreada negou provimento ao agravo em recurso especial com os 

seguintes fundamentos (fl. 195):

Tendo a Corte de origem, soberana na apreciação da matéria 
fático-probatória, concluído que há indícios mínimos de autoria e materialidade, 
consubstanciados na palavra da vítima, a pretensão do agravante de alterar tal 
entendimento exigiria revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  AGRESSÃO 
PRATICADA EM RAZÃO DO GÊNERO DA VÍTIMA. COMPETÊNCIA 
DA VARA ESPECIALIZADA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SUMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que, tratando-se de crime cometido no contexto de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, motivado pelo gênero ou 
vulnerabilidade da ofendida em razão da sua condição de mulher, a 
competência  para  o  processamento da ação penal é da Vara 
especializada, tal como estabelece a Lei n. 11.340/06.

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, com 
base nos elementos de prova carreados aos autos, que o crime praticado 
foi motivado por questões de gênero, considerando que a vítima estaria 
em situação de vulnerabilidade por ser do sexo feminino, para se chegar 
à conclusão diversa do julgado seria necessário o revolvimento de todo o 
acervo fático-probatório, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que, no âmbito dos crimes previstos na Lei 
n. 11.340/06, a palavra da vítima possui especial relevância, mormente 
quando corroborada por outros elementos de prova, tal como ocorreu na 
espécie.

4. Agravo regimental desprovido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Não obstante os argumentos deduzidos pela defesa, verifica-se que há 

fundamentação suficiente para a manutenção da decisão, assim mantenho a decisão agravada 
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por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0164705-0 AREsp 1.127.994 / 

TO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019509520158272716  00108746120168270000  108746120168270000  
19352920158272716  230590880916

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERISVAN RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERISVAN RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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